
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.139 - PR (2011/0019303-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOACHIM GRAF 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS. 

1. A prescrição contra a Fazenda Pública, mesmo em ações indenizatórias, rege-se 
pelo Decreto 20.910/1932, o qual disciplina que o direito à reparação econômica prescreve 
em cinco anos da data da lesão ao patrimônio material ou imaterial. Precedentes.

2. O Código Civil de 2002, em seu art. 206, § 2º, trata das prestações alimentares de 
natureza civil e privada, incompatíveis com as percebidas em relação de direito público. 
Precedentes: AgRg no REsp 1268289/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 8/11/2011; AgRg no Ag 1391898/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, DJe 29/6/2011.

3. Nos termos da Súmula 150/STF, os prazos prescricionais para ação de 
conhecimento e de execução são idênticos. 

4. O termo inicial para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é 
contado a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória.

5. Discute-se, in casu, o pagamento de gratificação a servidores federais, portanto, 
verbas regradas pelo Direito Público, razão pela qual aplicável a prescrição quinquenal, não 
a bienal.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 1º de março de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator

Documento: 1126508 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.139 - PR (2011/0019303-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOACHIM GRAF 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS. 

1. O Tribunal de origem manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre 
os  motivos pelos quais concluiu pela não-ocorrência do prazo prescricional. Apenas 
entendeu o julgador de segundo grau em sentido contrário ao posicionamento defendido 
pela ora recorrente.

2. Nos termos da Súmula 150/STF, os prazos prescricionais para ação de 
conhecimento e de execução são idênticos. 

3. O prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a 
Fazenda Pública é de cinco anos, a partir do trânsito em julgado da sentença 
condenatória.

4. Agravo de instrumento não provido (e-STJ fl. 315).

A agravante defende a existência de prescrição pois, no caso em tela, tendo em vista 

tratar-se de prestações alimentares, o lapso prescricional para a propositura da ação executiva seria de 

dois anos. Se a ação de conhecimento transitou em julgado em 26/05/2000 e a execução foi ajuizada 

em 5/8/2003, a pretensão executiva estaria prescrita.

É o relatório. 

 

Documento: 1126508 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.139 - PR (2011/0019303-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS. 

1. A prescrição contra a Fazenda Pública, mesmo em ações indenizatórias, rege-se 
pelo Decreto 20.910/1932, o qual disciplina que o direito à reparação econômica prescreve 
em cinco anos da data da lesão ao patrimônio material ou imaterial. Precedentes.

2. O Código Civil de 2002, em seu art. 206, § 2º, trata das prestações alimentares de 
natureza civil e privada, incompatíveis com as percebidas em relação de direito público. 
Precedentes: AgRg no REsp 1268289/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 8/11/2011; AgRg no Ag 1391898/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, DJe 29/6/2011.

3. Nos termos da Súmula 150/STF, os prazos prescricionais para ação de 
conhecimento e de execução são idênticos. 

4. O termo inicial para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é 
contado a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória.

5. Discute-se, in casu, o pagamento de gratificação a servidores federais, portanto, 
verbas regradas pelo Direito Público, razão pela qual aplicável a prescrição quinquenal, não 
a bienal.

6. Agravo regimental não provido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não há como se acolher a 

pretensão da recorrente.

A jurisprudência desta Corte é assente ao definir que o prazo para propor ações contra a 

Fazenda Pública é de cinco anos, consoante o artigo 1º do Decreto 20.910/32. A propósito, confira-se a 

recente jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO E EXECUÇÃO. PRAZOS AUTÔNOMOS. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA DE DIREITO 
PÚBLICO. DECRETO N. 20.910/32. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 1.081.885/RR, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, julgado em 13.12.2010, Dje 1º.2.2011, consolidou o entendimento segundo 
qual nas ações contra a Fazenda Pública aplica-se o prazo prescricional quinquenal nos 
termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, pois o Código Civil é um "diploma legislativo 
destinado a regular as relações entre particulares, não tendo invocação nas relações do 
Estado com o particular".

2. Ressalta que tais precedentes referem-se aos casos de responsabilidade civil do 
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Estado, porém tal entendimento aplica-se ao caso dos autos, porquanto o cerne da questão 
refere-se ao prazo prescricional nas ações contra a Fazenda Pública e aplicabilidade dos 
prazos prescricionais estabelecidos no Código Civil, não influenciando a natureza da causa.

3. O art. 1º do Decreto n. 20.910/32 deve ser aplicado a todo e qualquer direito 
ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 
independentemente da natureza da relação jurídica. Assim, é inaplicável ao caso o art. 206, 
§ 2º, do Código Civil.

4. No caso dos autos, a sentença na fase de conhecimento transitou em julgado 
em 31.8.2005, e a execução foi proposta no dia 2.4.2009, ou seja, dentro do prazo 
prescricional de cinco anos.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 23.638/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/11/2011);

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANO MORAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Trata-se de ação de indenização por dano moral proposta por pessoa acusada 
de infundado crime de desobediência.

2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a prescrição contra a 
Fazenda Pública, mesmo em ações indenizatórias, rege-se pelo Decreto 20.910/1932, que 
disciplina que o direito à reparação econômica prescreve em cinco anos da data da lesão ao 
patrimônio material ou imaterial. Precedentes: REsp 1.197.876/RR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 02/3/2011; AgRg no Ag 1.349.907/MS, Rel. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 23/2/2011; e REsp 1.100.761/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/03/2009.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 7.385/SE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/8/2011).

Consoante se observa, o aresto objurgado encontra-se em harmonia com a jurisprudência 

desta Corte. 

Relativamente à prescrição bienal, o STJ, no julgamento do AgRg no Ag 1391898/PR, Rel. 

Ministro Cesar Asfor Rocha, consignou que não cabe, nas hipóteses como a dos autos, a aplicação do 

art. 206, §2º, do CC.

O art. 206, § 2º, ao tratar de prestações alimentares, refere-se àquelas de natureza civil e 

privada. In casu, discute-se o pagamento de gratificação a servidores federais, portanto, verbas 

regradas pelo Direito Público, razão pela qual aplicável ao caso o Decreto 20.910/32, cujo prazo para 

prescrição é quinquenal e não bienal.

Eis os fundamentos expostos no voto condutor do julgado:

In casu, inaplicável a prescrição bienal do art. 206, § 2º, do CC de 2002, uma vez 
que o conceito jurídico de prestações alimentares nele previsto não se confunde com o de 
verbas remuneratórias de natureza alimentar. O Código Civil de 2002 faz referência às 
prestações alimentares de natureza civil e privada, incompatíveis com as percebidas em 
relação de direito público.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte firmou a orientação de que é 
quinquenal o prazo prescricional para propositura da ação de qualquer natureza contra a 
Fazenda Pública, a teor do art. 1° do Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do 
regramento previsto no Código Civil.
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No mesmo sentido, firmaram-se o AgRg no REsp 1268289/RS (Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/11/2011) e as seguintes decisões monocráticas: Ag 1.390.344/RS, 

Ministro Humberto Martins, DJe  8/4/2011; Ag 1.378.509/RS, Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 

28/2/2011 e REsp 1.189.490/AC, Ministro Benedito Gonçalves, DJe 15/10/2010.

Desta feita, conclui-se que os conceitos jurídicos de prestações alimentares (decorrentes 

da obrigação de alimentar) e de verbas remuneratórias de natureza alimentícia (previsto na 

Constituição) não se confundem.

Ademais, tendo em vista o entendimento firmado de que o lapso prescricional do processo 

de conhecimento, na espécie, é de cinco anos e considerando o posicionamento desta Corte no sentido 

de privilegiar a Súmula 150/STF: "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação", o 

prazo prescricional para a propositura da ação executiva é também de cinco anos a partir do trânsito 

em julgado da sentença condenatória.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA 
CONTRA A UNIÃO. LEGITIMIDADE DO IBGE PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO 
DA EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SÚMULA 150 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, não obstante possua 
personalidade jurídica própria, possui legitimidade para figurar no polo passivo de execução 
de sentença proferida em ação civil pública movida contra a União, na qual restou 
reconhecido o direito de servidores públicos federais residentes no Estado do Rio Grande 
do Sul ao reajuste de 28,86% de que tratam as Leis 8.622/93 e 8.627/93 (REsp. 
961.337/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 03.08.2009).

2.   A Ação Executiva contra a Fazenda Pública prescreve no prazo de cinco 
anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória. Precedentes do 
STJ.

3.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1019790/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 22/06/2010, DJe 09/08/2010);

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28,86%. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 150/STF. LIMITAÇÃO DO REAJUSTE.

1- Esta Corte possui firme orientação no sentido de que é de cinco anos, 
contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, o prazo prescricional 
para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, nos termos da Súmula n.º 
150 do STF.

2- Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 804.563/RS, Rel. 
Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 
17/11/2009, DJe 07/12/2009);

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
PROTESTO INTERRUPTIVO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "Ajuizado pelo Sindicato da categoria o protesto interruptivo dentro do prazo 
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prescricional para o ajuizamento das execuções pelos substituídos, verifica-se a interrupção 
da prescrição, que recomeça a correr pela metade do prazo. Propostas as ações judiciais 
antes do fim do novo interregno, é de ser afastada a alegação de prescrição" (AgRg no 
REsp 106.5311/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 3/11/08).

2. A renúncia decorrente da edição da MP 1.704/98 refere-se ao prazo para 
ajuizamento da ação de conhecimento, na qual se postula o direito subjetivo ao reajuste de 
28,86%. Não guarda relação de pertinência com o prazo para propositura da execução, 
para o qual deve ser observada a Súmula 150/STF. Por conseguinte, não há falar, na 
hipótese, em ocorrência de dupla interrupção de prazo prescricional.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1097291/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 16/03/2010, DJe 19/04/2010);

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. SINDICATOS. EXECUÇÃO DE JULGADO EM AÇÃO COLETIVA. 
LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA Nº 150/STF.

1. A legitimidade extraordinária conferida pela Constituição da República aos 
sindicatos, para defesa em juízo, ou fora dele, dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais, independentemente de autorização expressa do associado, se estende à 
liquidação ou execução da decisão judicial, hipótese em que deverá particularizar a situação 
jurídica de cada qual dos substituídos.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o 
enunciado nº 150 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, firmou-se em que o prazo 
prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é de cinco 
anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, não sendo 
aplicável o prazo pela metade para ações ajuizadas contra a Fazenda Pública.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1224850/AL, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 22/02/2011, DJe 15/03/2011);

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. REAJUSTE DE 3,17%. MP N. 
2.225-45/01. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA N. 150/STF, POR ANALOGIA. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. A alegada violação do artigo 535, do CPC, não se efetivou no caso dos autos, 
uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões que 
foram elencadas nos embargos de declaração opostos na origem.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem proferido entendimento 
segundo o qual o prazo para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é de 
cinco anos, a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, com fundamento, por 
analogia, no enunciado Sumular n. 150 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe: 
"Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação".

3. No caso dos autos, a decisão que garantiu aos recorrentes o direito ao 
recebimento das parcelas relativas ao reajuste de 3,17% transitou em julgado em 
26.8.2002. A execução da sentença, por sua vez, foi demandada em 10.8.2007, ou seja, 
antes do prazo prescricional de cinco anos. É de se afastar, portanto, o reconhecimento da 
prescrição da pretensão executória no caso em tela, reformando o julgado recorrido.

4. Recurso especial parcialmente provido (REsp 1217882/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/02/2011, DJe 10/03/2011).
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Não há, portanto, modificação a ser feita no decisum agravado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0019303-0 Ag     1.397.139 / PR

Números Origem:  00301826820104040000  200370000414399  200404010067560  200470000264345       
301826820104040000

PAUTA: 01/03/2012 JULGADO: 01/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOACHIM GRAF
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOACHIM GRAF
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1126508 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2012 Página  8 de 4


